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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2016
Dá nova redação ao artigo 18 e ao artigo 20, “caput”, da Lei Complementar Municipal nº 117, de 03 de fevereiro de 2016, que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Nasser José Delgado Abdallah.


Art. 1º. O artigo 18 e o artigo 20, “caput”, da Lei Complementar Municipal nº 117, de 03 de fevereiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 18. A responsabilidade pela adaptação e manutenção permanente das calçadas, dos passeios em praças, parques, largos, vias estruturais e demais espaços públicos será do Poder Executivo Municipal, com acompanhamento da CPMA.

§único. A adaptação, manutenção ou melhoria das calçadas, dos passeios públicos, observarão o art. 3º, inciso III, da Lei Federal nº 10.257/2001, com a redação da Lei Federal nº 13.146/2015. 

Art. 20. A execução das calçadas fica a cargo e responsabilidade do proprietário do imóvel que faz frente a esta calçada, nos termos do §2º do Art. 48, e deverá ser feita de acordo com o padrão estabelecido pela CPMA, tendo em vista os critérios de desenho previstos nas normas técnicas de acessibilidade.
Art. 2º. As despesas decorrentes da presente LEI COMPLEMENTAR correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 3º Esta LEI COMPLEMENTAR entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de fevereiro de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
PLC001-16

JUSTIFICATIVA

Segundo o Estatuto da Cidade, ou seja, a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, com a redação da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), ficou estabelecido no artigo 3º, que:


Art. 3º Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público;
compete à UNIÃO, ou seja, ao GOVERNO FEDERAL, por iniciativa própria e em conjunto com os MUNICÍPIO, promover a melhoria das condições das calçadas e passeios públicos.


Ocorre, no entanto, que contrariando a legislação federal, a Lei Complementar Municipal nº 117, de 03 de fevereiro de 2016 acabou impondo ao “proprietário do imóvel”, além da responsabilidade pela EXECUÇÃO, a responsabilidade pela ADAPTAÇÃO ou MANUTENÇÃO das calçadas defronte aos imóveis particulares, conforme verte do art. 20, com imposição, inclusive, de multa aos “proprietários dos imóveis”, (vide art. 20 e 48, da lei local). 


Assim, visando eliminar a contradição entre a LEGISLAÇÃO FEDERAL e a LEGISLAÇÃO MUNICIPAL que foi aprovada nesta Casa de Leis, apresentam-se necessárias as alterações na legislação local para que ela fique em harmonia à legislação federal, desobrigando os “proprietários dos imóveis” particulares da ADAPTAÇÃO ou MANUTENÇÃO das calçadas e dos passeios públicos, já que à partir da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, tal ADAPTAÇÃO ou MANUTENÇÃO ficou a cargo da União, em conjunto com os Estados, Distrito Federal e Municípios.


Diante desse quadro, contamos com a compreensão e aprovação de todos.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de fevereiro de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
“Deus Seja Louvado”                                                     1
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